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da data da aprovação inicial, ou seja, 23/09/2017, a solicitação 
feita pela Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto, de 
prorrogação do prazo para ingressar com pedido de autorização 
de funcionamento do Curso de Bacharelado em Fisioterapia.

Parecer 557/17 – que aprova, a alteração da estrutura 
curricular do Curso de Engenharia Mecânica, da Escola de Enge-
nharia de Piracicaba, para vigorar a partir do ano letivo de 2018.

 Resolução, de 11-12-2017
Homologando, com fundamento no § 1º do artigo 9º, da 

Lei 10.403, de 6-7-1971, o Parecer CEE 558/2017, que aprova 
a celebração do Convênio entre o Estado de São Paulo, por 
meio da Secretaria de Estado da Educação e o Município de 
Iporanga, na implantação e desenvolvimento do Programa de 
Ação de Parceria Educacional Estado/Município, para o Aten-
dimento do Ensino Fundamental, nos termos deste Parecer. (P. 
2497/0000/2017)

 Resolução SE, de 11-12-2017
Homologando, com fundamento no § 1º do artigo 9º, da 

Lei 10.403, de 6-7-1971, o Parecer CEE 559/2017, que aprova a 
celebração do Convênio para o desenvolvimento do Programa 
de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Esco-
lares – PAC, entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria 
de Estado da Educação, e da Fundação para o Desenvolvimento 
da Educação – FDE e o Município de Paulo de Faria, conforme 
quadro abaixo:
Município Processo Intervenção Escola
Paulo de Faria 1267/0000/2017 Reforma Escola Municipal José Silveira

 Despacho do Secretário, de 11-12-2017
Processo: 4908/0000/2012 (Vols. I e II)
Interessada: Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista.
Assunto: Convênio para construção de creche – Dec. 

57.367/11
Diante dos elementos de instrução dos autos, considerando 

as razões apresentadas pelo município, bem como o Parecer 
Referencial CJ/SE 27/2017, juntado por cópia às fls. 338/340, 
denuncio o Convênio assinado em 21-06-2012 e aditado em 
21-03-2014, com a Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista.

 Comunicado
Considerando:
a) As disposições do artigo 5º e do inciso III do artigo 29 da 

Lei Federal 8.666/1993
b) Os termos do artigo 6º da Lei Estadual 12.799/2008
c) A necessidade de justificativa das alterações que tenham 

sido feitas na ordem cronológica dos pagamentos, conforme o 
inciso II do artigo 61 da instrução 01/2008 – Área Estadual, do 
Tribunal de Contas do Estado.

Listamos, a seguir, o impedimento de pagamentos devido 
aos credores estarem registrados no Cadin Estadual de modo a 
preservar a integridade da ordem cronológica a ser observada 
pela unidade gestora:

080001
Data: 11-12-2017

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080345 2017PD02084 629,29
080345 2017PD02082 1.504,15
TOTAL  2.133,44

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080313 2017PD02072 1.205,08
080313 2017PD02073 669,28
080313 2017PD02074 885,48
TOTAL  2.759,84

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080345 2017PD02087 1.220,40
080345 2017PD02090 393,73
TOTAL  1.614,13
TOTAL GERAL  6.507,41

(11-12-2017)
 Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8.666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada no D.O. de 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados de 
imediato, pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e impres-
cindíveis, pelo regime de adiantamento (material de consumo, 
despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, diárias, 
aquisição de combustíveis e bolsas de estudos), fornecedores, 
serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis para 
o bom andamento das atividades administrativas e pedagógicas.

Tais pagamentos, consideradas as excepcionalidades de 
cada caso, estão sendo autorizados independentemente da 
ordem cronológica de sua inscrição no Siafem.

PDS a serem pagas
080001
Data: 11-12-2017

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080274 2017PD01980 100,73
TOTAL  100,73

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080291 2017PD02050 277,32
TOTAL  277,32

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080293 2017PD01347 22.411,98
TOTAL  22.411,98

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080300 2017PD02772 1.656,24
TOTAL  1.656,24

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080303 2017PD01946 6.602,23
080303 2017PD02021 2.929,11
080303 2017PD02028 17.237,21
080303 2017PD02029 2.470,64
080303 2017PD02086 12.708,16
TOTAL  41.947,35

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080305 2017PD01417 24.254,48
080305 2017PD01418 381,06
TOTAL  24.635,54

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080312 2017PD02428 5.032,62
080312 2017PD02429 3.354,36
080312 2017PD02431 84.574,08
080312 2017PD02434 1.096,15
TOTAL  94.057,21

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080316 2017PD02975 5.241,00
TOTAL  5.241,00

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080321 2017PD02878 3.117,53
TOTAL  3.117,53

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080327 2017PD01208 464,73
TOTAL  464,73

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080329 2017PD02220 4.600,20
080329 2017PD02221 400,90
TOTAL  5.001,10

UG LIQUIDANTE Nº DA PD VALOR R$

080333 2017PD01719 1.670,66
TOTAL  1.670,66

ano efetivamente configurada no exercício, devendo comparecer 
na unidade escolar:

1 - no primeiro dia útil subsequente ao de atribuição, para 
reger a classe;

2 - no primeiro dia útil previsto no horário escolar, para as 
turmas atribuídas, a fim de ministrar as aulas.

§ 13 - O docente que faltar às aulas de uma determinada 
turma de alunos sem motivo justo, no(s) dia(s) estabelecido(s) 
em seu horário semanal de trabalho, não perderá as suas 
aulas, devendo ser aplicada a legislação pertinente quanto às 
ausências.

§ 14 - Quando o docente contratado se enquadrar na 
situação prevista no § 13 deste artigo, ficará sujeito a rescisão 
de contrato, por descumprimento de normas legais, sendo-lhe 
assegurado o direito de ampla defesa e contraditório.

§ 15 - Fica expressamente vedada a atribuição de classe ou 
aulas a partir de 1º de dezembro do ano letivo em curso, exceto 
se em caráter eventual e nas seguintes situações:

1 - para constituição obrigatória de jornada do titular de 
cargo;

2- para composição da carga horária de opção do docente 
não efetivo.”; (NR)

XIII - os § § 3º e 4º do artigo 29:
“§ 3º - O docente não efetivo, quando estiver cumprindo 

horas de permanência na unidade de origem e venha a assumir 
classe/aulas atribuídas, no processo inicial ou durante o ano, em 
mais de uma unidade escolar, em nível de Diretoria de Ensino, 
em razão da impossibilidade de composição na unidade escolar, 
terá como sede de controle de frequência (SCF) a unidade em 
que tenha obtido aulas livres ou, quando se tratar apenas de 
aulas em substituição, a unidade onde estiver com a maior 
quantidade de aulas atribuídas.” (NR)

“§ 4º - A sede de controle de frequência (SCF) de docente 
não efetivo, que esteja cumprindo sua carga horária, integral-
mente, com horas de permanência, deverá ser mudada, caso 
venha a assumir classe/aulas livres em outra unidade escolar, 
da mesma Diretoria de Ensino, ou, ainda, poderá ser mudada, 
conforme necessidade e a critério do Dirigente Regional de Ensi-
no, quando o docente estiver cumprindo carga horária parcial e 
perder a totalidade das aulas na unidade de classificação.”; (NR)

XIV - os §§ 3º e 4º do artigo 31:
“§ 3º - A acumulação do exercício de cargo/função docente 

ou contratação docente com o exercício de cargo ou função 
docente em situação de designação como Professor Coorde-
nador somente será possível quando se tratar de unidades 
escolares distintas.

§ 4º - Aplica-se o disposto no § 3º deste artigo nas situações 
de designação de Vice Diretor de Escola. ” . (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados dispositivos à Resolução SE 
72, de 22-12-2016, na seguinte conformidade:

I - os incisos IX a XII ao artigo 4º:
“IX - afastamento nos termos do artigo 70 da Lei 

10.261/1968 (servidor preso);
X - afastamento preventivo de natureza cautelar, nos termos 

do inciso I do artigo 266 da Lei 10.261/1985;
XI - afastamento nos termos da Lei Complementar 

1.256/2015;
XII - caracterização de abandono ou de inassiduidade, com 

a devida instauração de processo administrativo, nos termos do 
artigo 308 da Lei 10.261/1968.”; (NR)

II - § 3º ao artigo 13:
“§ 3º - A concretização da redução de carga horária, de que 

trata o § 2º deste artigo, não ocorrerá nos casos em que a licen-
ça/afastamento for inferior a 15 (quinze) dias, permanecendo o 
docente com as aulas e caberá a atuação eventual durante esse 
período.”; (NR)

III - item 4 ao § 1º do artigo 19:
“4 - de provimento de cargo nas classes do Quadro do 

Magistério da Secretaria da Educação, em regime de acumula-
ção de cargos/funções.” (NR)

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Resolução SE 66, de 11-12-2017

Altera a Resolução SE 75, de 30-11-2011, que dis-
põe sobre a ocupação dos cargos de comando das 
Diretorias de Ensino e dá providências correlatas

O Secretário da Educação, à vista do que lhe representou 
a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos - CGRH, 
Resolve:

Artigo 1º - Fica acrescentado o § 5º ao artigo 3º da Resolu-
ção SE 75, de 30-11-2011, com a seguinte redação:

“§ 5º - Os docentes readaptados, a que se refere o item 3 
do § 1º deste artigo, que se encontram afastados nos termos 
do § 4º, também deste artigo, ao terem cessada a readaptação, 
poderão permanecer afastados para o exercício de atividades 
administrativas na Diretoria de Ensino.” (NR)

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 Resolução, de 11-12-2017
Homologando, com fundamento no § 1º do artigo 9º, da 

Lei 10.403, de 6-7-1971, os pareceres abaixo relacionados:
Parecer 540/17 – que aprova, com fundamento na Delibe-

ração CEE nº 142/2016, o pedido de Reconhecimento do Curso 
Superior de Tecnologia em Gestão da Tecnologia da Informação, 
oferecido pela Fatec Campinas, do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de três anos.

Parecer 541/17 – que aprova, com fundamento na Deli-
beração CEE nº 142/2016, o pedido de Reconhecimento do 
Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas, oferecido pela Fatec Ribeirão Preto, do Centro Estadual 
de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de três anos.

Parecer 542/17 – que aprova, com fundamento na Delibe-
ração CEE nº 142/16, o pedido de renovação do reconhecimento 
do Curso de Bacharelado em Administração, da Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade, da Universidade de 
São Paulo, pelo prazo de cinco anos.

Parecer 543/17 – que aprova, com fundamento na Delibe-
ração CEE nº 142/2016, o pedido de Renovação do Reconheci-
mento do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Empresarial, 
da Universidade Municipal de São Caetano do Sul, pelo prazo 
de três anos.

Parecer 544/17 – que aprova, com fundamento na Delibera-
ção CEE nº 142/2016, o pedido de Renovação do Reconhecimen-
to do Curso de Bacharelado em Ciências Econômicas, oferecido 
pela Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade, da 
Universidade de São Paulo, pelo prazo de cinco anos.

Parecer 545/17 – que aprova, com fundamento na Delibe-
ração CEE nº 142/2016, o pedido de Renovação do Reconheci-
mento do Curso Superior de Tecnologia em Fabricação Mecânica, 
oferecido pela Fatec Sorocaba, do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de cinco anos.

Parecer 546/17 – que aprova, com fundamento na Delibe-
ração CEE nº 142/2016, o pedido de Renovação do Reconhe-
cimento do Curso de Psicologia, da Faculdade da Fundação 
Educacional Araçatuba, pelo prazo de cinco anos.

Parecer 552/17 – que aprova, com fundamento na Delibe-
ração nº 142/2016, o pedido de Reconhecimento da Habilitação 
em Química Ambiental do Curso de Bacharelado em Química, 
oferecido pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Ribeirão Preto, da Universidade de São Paulo – USP, pelo prazo 
de três anos.

Parecer 553/17 – que aprova, com fundamento na Delibe-
ração CEE nº 142/2016, o pedido de Reconhecimento do Curso 
de Bacharelado em Artes Cênicas – Habilitação em Interpretação 
Teatral, oferecido pelo Instituto de Artes – Campus São Paulo, da 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, pelo 
prazo de três anos.

Parecer 555/17 – que aprova, nos termos do § 5º, do art. 
31, da Deliberação CEE nº 142/2016, por mais um ano, a contar 

XII - o artigo 27:
“Artigo 27 - A atribuição de classes e aulas durante o ano 

far-se-á em fases, de unidade escolar e de Diretoria de Ensino, 
observados o campo de atuação, as faixas de situação funcional, 
bem como a ordem de prioridade dos níveis de habilitação e 
qualificação docentes, na seguinte conformidade:

I - Fase 1 - de Unidade Escolar, para:
a) completar jornada de trabalho parcialmente constituída;
b) constituição de jornada do adido da própria escola;
c) constituição de jornada que esteja sendo completada 

em outra escola;
d) constituição de jornada do removido ex officio com 

opção de retorno;
e) ampliação de jornada;
f) carga suplementar;
g) a docentes não efetivos para aumento de carga horária e/ 

ou para descaracterizar as horas de permanência;
h) a docentes contratados, classificados na unidade escolar, 

para aumento de carga horária;
i) a docentes não efetivos ou contratados, classificados em 

outra unidade e em exercício na unidade escolar, para aumento 
de carga horária;

II - Fase 2 - de Diretoria de Ensino, para:
a) constituição ou composição da Jornada parcialmente 

constituída;
b) constituição ou composição da jornada de docente adido;
c) composição de carga suplementar;
d) a docentes não efetivos para aumento de carga horária e/

ou para descaracterizar as horas de permanência;
e) a docentes contratados para aumento de carga horária;
f) a docentes contratados, em situação de interrupção de 

exercício, para composição de carga horária;
g) a titulares de cargo de outra DE para carga suplementar 

de trabalho e a docentes não efetivos de outra D.E para aumento 
de carga horária;

h) a docentes contratados de outra DE para aumento de 
carga horária;

i) a docentes contratados, em situação de interrupção de 
exercício, de outra DE, para composição de carga horária;

j) a candidatos remanescentes de concurso público da DE;
k) a candidatos à contratação;
l) a candidatos à contratação de outra DE;
m) aos integrantes de cadastro emergencial, quando hou-

ver, para composição de carga horária.
§ 1º - O início do processo de atribuição durante o ano 

dar-se-á imediatamente ao término do processo inicial, sendo 
oferecidas as classes e aulas remanescentes, assim como as que 
tenham surgido posteriormente.

§ 2º - As sessões de atribuição de classes e/ou aulas durante 
o ano deverão ser sempre amplamente divulgadas no prazo 
de 24 horas na unidade escolar e de 48 horas na Diretoria de 
Ensino, contadas da constatação da existência de classes e aulas 
disponíveis a serem oferecidas.

§ 3º - As sessões de atribuição durante o ano, em nível de 
Diretoria de Ensino, deverão ocorrer em local escolhido pela 
Comissão Regional, que deverá ser amplamente divulgado, a fim 
de possibilitar a participação de todos os docentes.

§ 4º - Nas sessões de atribuição de classes e/ou aulas na 
unidade escolar ou na Diretoria de Ensino, o docente deverá 
apresentar declaração oficial e atualizada de seu horário de 
trabalho, da(s) unidade(s) escolar(es) de exercício, inclusive com 
as aulas de trabalho pedagógico coletivo - ATPC, contendo a dis-
tribuição das aulas pelos turnos diários e pelos dias da semana.

§ 5º - O docente não efetivo, que ainda não tiver atingido 
a carga horária de opção, em conformidade com o disposto no 
artigo 24 desta resolução, deverá, obrigatoriamente, participar 
de novas sessões de atribuição que venham a ocorrer no decurso 
do ano letivo, a fim de completar a referida carga horária, e, caso 
se encontre cumprindo carga horária inferior à da Jornada Inicial 
de Trabalho Docente, deverá ser convocado nominalmente, por 
meio de publicação em Diário Oficial, para participar das sessões 
de atribuição, observando-se que:

1 - quando o número de vagas (classe/aulas disponíveis) for 
igual ou superior ao número de docentes convocados, a Comis-
são Regional deverá efetuar a atribuição compulsória da carga 
horária, independentemente da presença ou não do docente na 
sessão de atribuição, conforme classificação;

2 - quando o número de vagas for menor que o número 
de docentes convocados, o docente melhor classificado poderá 
declinar da atribuição da classe/aulas disponível, desde que 
esteja presente e a quantidade dos demais docentes esgote a 
totalidade das vagas oferecidas;

§ 6º - Os docentes contratados que se encontrem cumprindo 
carga horária inferior à da Jornada Inicial de Trabalho Docente, 
de que trata o disposto no artigo 25 desta resolução e os que 
estejam com o contrato ativo, mas em situação de interrupção 
de exercício, deverão ser convocados nominalmente, por meio 
de publicação em Diário Oficial, para participar das sessões de 
atribuição que venham a ocorrer em nível de Diretoria de Ensino, 
observando-se que, ao não comparecer, poderá ser autuado o 
procedimento de extinção contratual, nos termos da legislação 
pertinente.

§ 7º - Os docentes, que se encontrem em situação de licença 
ou afastamento, a qualquer título, não poderão concorrer à atri-
buição de classes e/ou aulas durante o ano, excetuados:

1 - o docente em situação de licença-gestante/auxílio-
-maternidade;

2 - o titular de cargo, exclusivamente para constituição 
obrigatória de jornada;

3 - o titular de cargo afastado junto ao convênio de munici-
palização, apenas para atribuição de carga suplementar de tra-
balho, se for para ser efetivamente exercida na escola estadual.

§ 8º - Os docentes não efetivos que estejam atuando em 
determinado campo de atuação, inclusive aquele que se encon-
tre exclusivamente com aulas de programa ou projeto da Pasta 
ou de outras modalidades de ensino, poderão concorrer à atri-
buição relativa a campo de atuação diverso, desde que estejam 
inscritos/cadastrados e classificados neste outro campo, para 
atuação em situação de contratação, não sendo considerado 
nessa atribuição o vínculo precedente, por se configurar regime 
de acumulação.

§ 9º - O Diretor de Escola, ouvido previamente o Conselho 
de Escola e constatado o interesse do docente em permanecer 
com as aulas, poderá decidir pela continuidade do professor, de 
qualquer categoria, que se encontre com classe ou aulas em 
substituição, quando ocorrer novo afastamento do substituído 
ou na liberação da classe ou das aulas, desde que:

1 - não implique detrimento a atendimento obrigatório 
de titulares de cargo ou de docentes não efetivos da unidade 
escolar;

2 - o intervalo entre os afastamentos seja inferior a 15 dias 
ou tenha ocorrido no período de recesso ou férias escolares do 
mês de julho.

§ 10 - Quando houver perda da classe ou de aulas livres em 
decorrência da aplicação do procedimento de retirada de classe/
aulas pela ordem inversa à da classificação para atendimento 
obrigatório, nos termos dos artigos 28 e 29 desta resolução, 
o docente, alcançado pelo procedimento, poderá permanecer 
com a classe ou com as aulas, caso o docente atendido se 
encontre em licença-saúde, devendo ser observado o disposto 
no parágrafo anterior.

§ 11 - O docente efetivo e não efetivo, bem como o contra-
tado com vínculo ativo, deverá comparecer para reger a classe 
ou ministrar as aulas que lhe foram atribuídas, no primeiro dia 
útil subsequente ao da atribuição, momento em que essa carga 
horária será efetivamente configurada.

§ 12 - O docente efetivo e não efetivo, bem como o contra-
tado com vínculo ativo, terá a carga horária atribuída durante o 

Resolução SE 65, de 11-12-2017

Altera a Resolução SE 72, de 22-12-2016, que 
dispõe sobre o processo anual de atribuição de 
classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do 
Magistério

O Secretário da Educação, à vista do que lhe representou 
a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos - CGRH, 
Resolve:

Artigo 1º - Os dispositivos abaixo relacionados da Reso-
lução SE 72, de 22-12-2016, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

I - § 3º do artigo 3º:
“§ 3º - O docente deverá efetuar sua inscrição para o 

processo no Sistema Informatizado da Secretaria da Educação, 
podendo ser legalmente representado quando houver necessi-
dade de apresentação presencial do docente.”; (NR)

II - § 6º do artigo 4º:
“§ 6º - O docente, com classe ou aulas atribuídas no pro-

cesso de atribuição, que venha a ser designado ou afastado em 
qualquer das situações previstas nos incisos deste artigo, terá 
sua classe ou aulas, de imediato, declaradas livres, para fins de 
atribuição a outro professor, exceto na designação por período 
fechado, quando as suas aulas ou classes serão atribuídas em 
substituição.”; (NR)

III - inciso I do artigo 5º:
“I - o tempo de serviço prestado, no respectivo campo de 

atuação, no Magistério Público Oficial do Estado de São Paulo, 
a partir da inscrição no ano de 2018, para o processo anual 
de atribuição de 2019 e anos subsequentes, com a seguinte 
pontuação e limites:

a) na Unidade Escolar: 0,001 por dia;
b) no Cargo/Função: 0,005 por dia;
c) no Magistério: 0,002 por dia.”; (NR)
IV - os §§ 2º, 6º, 7º e 8º do artigo 8º:
“§ 2º - Consideram-se demais disciplinas de habilitação da 

licenciatura plena do docente ou candidato, para fins de atribui-
ção, na forma de que trata o caput deste artigo, a (s) disciplina 
(s) identificada (s) pela análise do histórico do respectivo curso, 
em que se registre, no mínimo, o somatório de 160 (cento e 
sessenta) horas de estudos de disciplinas afins/conteúdos da dis-
ciplina a ser atribuída, nos termos da Indicação CEE 157/2016, 
homologada pela Resolução SE, de 26-12-2016.” (NR)

“§ 6º - Somente após estarem esgotadas as possibilidades 
de atribuição de classes e aulas, na forma prevista no caput 
deste artigo, é que as aulas remanescentes poderão ser atribu-
ídas aos portadores de qualificações docentes, em disciplinas 
identificadas como correlatas, mediante verificação do soma-
tório de 160 (cento e sessenta) horas de estudos de disciplinas 
afins/conteúdos da disciplina a ser atribuída, registradas no 
histórico escolar de curso de Licenciatura Plena diversa, de 
Bacharelado ou de Tecnologia de nível superior, na seguinte 
ordem de prioridade:

1 - portadores de diploma de outra Licenciatura Plena que 
não a do vínculo;

2 - portadores de diploma de Licenciatura Curta;
3 - alunos de último ano de curso, devidamente reconheci-

do, de Licenciatura Plena na disciplina a ser atribuída;
4 - portadores de diploma de Bacharel ou de Tecnólogo de 

nível superior, desde que na área da disciplina a ser atribuída, 
identificada pelo histórico do curso;

5 - alunos do último ano de curso devidamente reconhecido 
de Bacharelado ou de Tecnologia de nível superior, desde que 
da área da disciplina a ser atribuída, identificada pelo histórico 
do curso.” (NR)

“§ 7º - Na ausência de docentes a que se refere o § 6º 
deste artigo, poderão ser atribuídas classes e aulas, em caráter 
excepcional, para atuação como docente eventual, até que se 
apresente docente habilitado ou qualificado, para o qual perderá 
a carga horária atribuída, na seguinte conformidade:

1 - ao aluno que tenha cumprido, no mínimo, 50% do curso 
de Licenciatura Plena, devidamente reconhecido;

2 - ao aluno que tenha cursado pelo menos 50% do curso 
de Bacharelado/Tecnologia de nível superior, na área da discipli-
na, desde que devidamente reconhecido;

3 - ao candidato à contratação que não possua habilita-
ção ou qualquer qualificação referente à classe ou às aulas 
atribuídas.”;(NR)

“§ 8º - Os alunos, a que se referem os itens dos parágra-
fos 6º e 7º deste artigo, deverão comprovar, no momento da 
inscrição e de cada atribuição durante o ano, matrícula para o 
respectivo curso, bem como a efetiva frequência, no semestre 
correspondente, mediante documentos (atestado/declaração) 
expedidos pela instituição de ensino superior que estiver forne-
cendo o curso.” (NR)

V - § 2º do artigo 11:
“§ 2º - A atribuição de aulas para o segundo termo do curso, 

de que trata o parágrafo anterior, deverá ser efetuada em nível 
de unidade escolar e, se necessário, também em nível de Direto-
ria de Ensino, prioritariamente, aos docentes que já tinham aulas 
atribuídas de EJA na constituição de jornada e na composição da 
carga horária de opção, sendo que, na hipótese de inexistência 
das referidas aulas, em nível de Diretoria de Ensino, deverá ser 
observado o disposto nos artigos 27 e 28 desta resolução, que 
tratam do atendimento obrigatório a docentes titulares de cargo 
e a não efetivos.”; (NR)

VI - § 2º do artigo 12:
“§ 2º - A atribuição da carga horária referente aos Projetos 

da Pasta deverá ser revista pela Comissão Regional responsável 
pelo processo de atribuição de classes e aulas, sempre que, 
esgotadas todas as possibilidades de atribuição a outro docente 
em nível de Diretoria de Ensino, vierem a surgir classes ou aulas 
disponíveis da disciplina correspondente à habilitação/qualifica-
ção do docente, respeitada a legislação específica.”; (NR)

VII - o inciso IV do artigo 13:
“IV - a redução da carga horária do docente e/ou da jornada 

de trabalho, resultante da atribuição de carga horária menor ou 
da perda de classe ou de aulas no decorrer do ano, ou, ainda, 
em virtude de cessação de designação, será concretizada de 
imediato à ocorrência, independentemente de o docente se 
encontrar em exercício ou em licença/afastamento a qualquer 
título, exceto nos casos de licença-saúde, licença à gestante, 
licença-adoção e licença-acidente de trabalho.”; (NR)

VIII - § 5º do artigo 20:
“§ 5º - Fica vedada ao docente titular de cargo a possibili-

dade de se retratar da opção por ampliação de jornada, exceto 
quando a ampliação inviabilizar a acumulação de cargos do 
Quadro de Magistério desta Pasta.”; (NR)

IX - § 11 do artigo 22:
“§ 11 - Para o docente, designado nos termos do artigo 

22 da Lei Complementar 444/1985, fica vedada a possibilidade 
de licenças/afastamentos das referidas aulas/classe, exceto em 
situação de licença-saúde, licença-acidente de trabalho, nojo, 
gala, licença compulsória, licença à gestante e licença-adoção, 
observadas as normas legais pertinentes. ”; (NR)

X - o § 1º do artigo 24:
“§ 1º - A composição de carga horária dos docentes 

estáveis, celetistas e ocupantes de função-atividade dar-se-á 
na unidade escolar, em conformidade com o disposto no caput 
deste artigo, cabendo ao docente a possibilidade de completar 
a carga horária até o limite de 32 (trinta e duas) aulas, após o 
atendimento à composição de carga horária de opção de que 
trata este parágrafo.”; (NR)

XI - § 2º do artigo 26:
“§ 2º - Observadas as peculiaridades de cada região, 

poderá ser suprimido o cadastramento para uma determinada 
disciplina ou para todas as disciplinas, bem como para um 
determinado tipo de qualificação docente, ou ainda para algum 
campo de atuação, que já se encontre com número excessivo 
de inscritos.”; (NR)
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